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RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI. SCGOF Nº 02/2014
	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo/Documento
	

	Nº da Ordem de Serviço
	07/2014

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle de Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Unidade Auditada
	Diretoria Geral

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	Objeto da Auditoria
	Processos de despesas realizadas no exercício de 2014

	1. Introdução: 

1.1. O Relatório em epígrafe apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada, em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço nº 07/2014, com o objetivo de verificar a regularidade e a conformidade dos procedimentos administrativos relativos às fases da despesa (empenho, liquidação e pagamento), a partir da análise de 23 (vinte e três) processos, correspondentes 12% (doze por cento) das ordens bancárias emitidas, no período de janeiro a abril de 2014, no montante de R$643.524,70 (seiscentos e quarenta e três mil, quinhentos e vinte e quatro reais e setenta centavos), excluídas as despesas referentes a pessoal e encargo social.

1.2. Os trabalhos foram realizados por meio de análise e consolidação de informações coletadas nos processos sob exame com os dispositivos legais, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal.

	2. Escopo: 

2.1. Os exames de conformidade foram dirigidos aos processos, documentos, atos e fatos, relativos às fases da despesa, com base em seleção amostral não estatística, utilizando-se o critério de subjetividade e relevância e contemplaram os seguintes pontos de controle:

· Empenho;

· Liquidação; e

· Pagamento.

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Informações e Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas e prazos estabelecidos para a adoção de providências.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria os fatos apurados sujeitos a registros em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada por meio do Memo. TRT7.SCI Nº 56/2014 para manifestação prévia, com o fito de agregar à análise elementos que possam alterar as conclusões/constatações ou justificar a prática dos atos ou fatos apontados. Em resposta, a Diretoria Geral apresentou manifestação em 18/7/2014, por meio de Despacho e documentos que repousam às fls.8-34 do Processo TRT7 PG Nº 12.610/2014-3.


	II.  INFORMAÇÕES E CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA


	II.1. Assunto/Ponto de Controle: Empenho


	Nº da Constatação
	01

	Descrição Sumária: Ausência, nos autos, de publicação da nota de empenho no Diário Oficial da União

	Fato: 

Analisando o processo relacionado a seguir, não foi encontrado, nos autos, nenhum registro da publicação da nota de empenho na Imprensa Oficial, de forma a atender o que preceitua o art. 61, parágrafo único, e 62, caput e §2º, da Lei nº. 8.666/93. 

Processo TRT7 Nº

Nota de empenho
382/2013 - BOMERANGUE IND.GRAFICA E COMERCIO LTDA. 
2014NE000107 (fl.804)


	Manifestação da unidade auditada:
Manifestou-se a Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF), à fl.18, informando que o extrato da Nota de Empenho (NE) objeto desta constatação foi devidamente publicado no Diário Oficial da União (DOU) no dia 07/02/2014 e que anexou à fl. 17 cópia da referida publicação. Salienta, na mesma manifestação, que a juntada da aludida publicação ao Processo nº 382/2013 foi providenciada (fl. 873) e destaca que a mesma deverá estar anexada aos autos do Processo apartado nº 33.487/2013-5, vez que a NE se refere a esse processo à parte que, até o presente momento, não foi juntado ao Processo principal.

	Análise da Equipe:
Examinando o Processo TRT7 nº 382/2013, verificou-se que, de fato, foi anexada a cópia da publicação, no Diário Oficial da União, da nota de empenho em tablado. 

Vale registrar, contudo, que não foi identificada a cópia da referida publicação nos autos do Processo TRT7 PG nº 33.487/2013-5, conforme aduz a Diretora da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF), em sua manifestação. 

Outrossim, pede-se vênia para mencionar que compulsando os fólios do Processo TRT7 nº 382/2013, constatou-se que se encontram apensados, às fls. 789-831, os autos do Processo TRT7 PG nº 33.487/2013-5, inobstante não ter sido procedida à juntada no Sistema de Administração de Processos deste Regional (SPT2), conforme consulta realizada por esta Seção, em 22/7/2014.

Isso posto, mesmo tendo em consideração a suficiência do documento apresentado para sanear o procedimento administrativo, esta unidade de controle entende que deve ser mantido o ponto em questão, haja vista a efetiva caracterização da falha, a exigir ajustes nos controles, com o fito de evitar sua recorrência em processos futuros, porquanto a inserção do documento não foi efetuada no momento oportuno.

	Recomendação:

Anexar aos autos, doravante, as cópias das publicações das notas de empenho no Diário Oficial da União.

	Prazo
	Não se aplica


	II.2. Assunto/Ponto de Controle: Liquidação


	Nº da Constatação
	03

	Descrição Sumária: Realização de despesa sem prévio empenho

	Fato: 

Constatou-se que foram emitidas notas fiscais e devidamente atestadas com datas anteriores à emissão das respectivas notas de empenho, nos processos abaixo relacionados, em desconformidade com o art.24 do Decreto 93.872/86 e o art.60 da lei 4.320/60.
Nº do Processo

Nota de Empenho

 Nº

Data do empenho

Nota Fiscal

 Nº

Data de emissão da NF

Atesto

Data do Atesto
5.620/2013

2014NE000273

(fl.396)
17/02/14
196(fl.388)
28/01/14
fl.389

13/02/2014
22.100/2012-8

 (Proc. 10.467/2012)

2014NE000276

(fl.515)
18/02/14
106537 (fl.511)
06/02/14
fl.512

14/02/2014


	Manifestação da unidade auditada:

A Secretaria de Tecnologia da Informação manifestou-se à fl. 28 informando que se tratam de contratos continuados que à época da prestação do serviço estavam vigentes e houve a efetiva prestação do serviço objeto do atesto. Entendemos que não caberia ao Gestor do Contrato, nesta situação específica, verificar se havia empenho para efetuar o atesto em questão, da mesma forma que não é plausível imaginar a interrupção do serviço – no caso links de dados essenciais ao funcionamento regular do Tribunal – pelo motivo apontado, salvo se, em momento anterior o contrato fosse rescindido pela administração.

	Análise da Equipe:
Examinando os Processos em tela, verificou-se a ocorrência de falha administrativa no início do exercício financeiro de 2014, iniciada na ausência de determinação tempestiva para a emissão das notas de empenho que seqüenciaria as relações contratuais.
A norma contida no art. 60 da Lei nº 4.320/64 é cristalina ao prescrever que é vedada a realização de despesa sem prévio empenho, evidenciando que o conceito de empenho pressupõe anterioridade.

Contudo, constatou-se que a despesa foi realizada anteriormente à data da nota de empenho, em desacordo com o dispositivo supracitado.

A unidade auditada, na condição de gestora do contrato, afirmou não caber a si a incumbência de verificar previamente a existência de nota de empenho, como condição para atestar as notas fiscais. 

Na oportunidade, trazemos à baila o teor da Resolução TRT7 nº 200/2014 que preceitua in litteris: 

“Art. 48. Compete ao gestor do contrato exercer as seguintes atribuições:

(...) 

VII - manter controle do saldo de empenho, informando à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças, a necessidade de reforço, quando de sua insuficiência;”

Ante o exposto, esta unidade de controle conclui que é imperativo ao gestor de contratos comunicar à administração eventual insuficiência ou, como no caso, a inexistência momentânea de saldo empenhado para atender ao procedimento da liquidação da despesa, a fim de evitar falha.

	Recomendação:

Organizar o planejamento da execução orçamentária, a fim de que as notas fiscais sejam atestadas após a emissão dos respectivos empenhos, assegurando disponibilidade de orçamento para os pagamentos, com o objetivo de evitar a recorrência da falha em processos futuros.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	04

	Descrição Sumária: Ausência, nos autos, de designação de forma nominal e pessoal de servidor para exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato

	Fato: 

Nos Processos abaixo relacionados, não consta nos autos, servidor especialmente designado (de forma nominal e pessoal) para exercer o acompanhamento e a fiscalização contratual, conforme determinado no art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e Acórdãos TCU nos 2.711/2006 e 5.226/2008, ambos da 2ª Câmara.

Nº do processo

Nº do Contrato
33.499/2010-3
03/2011
(fls.248/257)
2.230/2013

Ata de Registro de Preços 33/2013 (fls. 226/231)
4089/2011-4

15/2012

(fls.179/196)
27.097/2011-0

08/2012

(fls.96/103)
31.034/2008/ 9.476/2014-1

06/2009

 (fls.144/150)
8.652/10-7

27/2012

(fl.497/505)
Ressalte-se que o fato já foi evidenciado por esta unidade de controle na Constatação nº 2 do Relatório de Auditoria TRT7.SCI.SCGOF nº 4/2013, encaminhado à Diretoria Geral por meio do Memo TRT7.SCI nº 170/2013, de 13/12/2013, e, na oportunidade, foi encartada a recomendação  in verbis: “Designar fiscais, de forma pessoal e nominal, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos (inclusive os vigentes), em consonância com o art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e precedentes do TCU.”

	Manifestação da unidade auditada:
Em razão da publicação da Resolução 200/2014 expedida pelo Tribunal do TRT da 7ª Região que regulamenta o processo de Contratação no âmbito deste Regional, mais especificamente no título que trata da Gestão e da Fiscalização do Contrato, o §3º do Art. 46 atribui à Diretoria-Geral a expedição de Portaria para a designação de comissão ou de servidor e substitutos para exercer a gestão e a fiscalização do contrato. Isso posto, informamos que esta Diretoria-Geral está providenciando a publicação de Portaria para atender ao quanto disposto na Resolução e, dessa forma, sanar esse achado de auditoria.

	Análise da Equipe:
Considerando os esclarecimentos apresentados, corroborando o entendimento desta unidade de controle, e tendo em vista o compromisso do gestor de expedir Portaria designando comissão ou servidor e substitutos para exercer a gestão e a fiscalização do contrato, registra-se a constatação de auditoria, haja vista a efetiva caracterização da impropriedade e a necessidade de seu monitoramento.
Avulta salientar, por oportuno, a necessidade de designação de forma pessoal e nominal de comissão ou servidores responsáveis pela fiscalização do contrato.

	Recomendação:

Designar fiscais, de forma pessoal e nominal, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos (inclusive os vigentes), em consonância com o art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e precedentes do TCU.

	Prazo
	60 dias


	Nº da Constatação
	05

	Descrição Sumária: Atestos/Recebimentos com erro material

	Fato: 

No Processo TRT7 nº 8.176/2013, constatou-se que no atesto de fl.405 ocorreu um equívoco na indicação do número da nota fiscal e da data de sua emissão: foi indicado o número da nota fiscal nº 24585 (de 24/2/2014) e não o número da nota fiscal nº 25030, emitida em 17/2/2014 (fl.394).

Verificou-se, também, no Processo TRT7 nº 31.034/2008-2, que o atesto de fl.1346 foi efetuado com data anterior (11/2/2014) à emissão da nota fiscal nº 354 (3/3/2014, fl.1337) a que se refere.
Em relação ao Processo TRT7 nº 9.006/2013, detectou-se que nos termos de recebimento provisório e definitivo (fl.171) constam, in fine, que os serviços foram concluídos em 5 de janeiro de 2014, portanto, antes da emissão da nota de empenho (22/1/14), da ordem de serviço (27/1/14) e da nota fiscal (5/2/14).

	Manifestação da unidade auditada: 

A Divisão de Engenharia respondeu a esta constatação à fl. 15, nos seguintes termos: quanto ao Processo TRT7 nº 8.176/2013, informa que, de fato, ocorreu equívoco na indicação do número da Nota Fiscal (NF) conforme constatação, entretanto, a data informada à fl. 405 (24/2/14) está correta, pois não se trata da data de emissão da NF, mas da data da conclusão dos serviços; com relação ao Processo TRT7 nº 9.006/2013 informa um erro de digitação nas datas dos documentos das folhas 170/171 que, “onde se lê 05 de janeiro a data correta é 05 de fevereiro”.
No que concerne ao Processo TRT7 nº 31.034/2008-2, a Divisão de Comunicação Social (à fl. 25) constata o erro de digitação na data do atesto de fl. 1.346 dos autos e que, certificados do equívoco, providenciaram outro atesto com data correta, que já se encontra nos autos em substituição ao anterior; informam também que a NF foi emitida em 6/3/2014 e não 3/3/2014, conforme informou essa Secretaria.

	Análise da Equipe:
No que tange aos Processos TRT7 nº 9006/2013 e PG nº 31.034/2008-2, as providências tomadas, visando sanear as inconsistências, foram consideradas suficientes por esta unidade de controle. 

Em relação ao Processo TRT7 nº 8.176/2013, o Diretor da Divisão de Engenharia (DE) reconheceu o equívoco na indicação do número da nota fiscal, contudo argüiu que a data indicada no atesto (fl.405) não se refere à da emissão da nota fiscal, mas da conclusão dos serviços. 
Ocorre que isso não ficou evidenciado no atesto referido, pois o campo destinado à informação da data está redigido sem especificação quanto ao objeto.

Ademais, se a nota fiscal nº 25030 foi emitida em 17/2/14 e a data indicada no atesto, segundo o Diretor da DE, refere-se à conclusão dos serviços, qual seja 24/2/14, dessume-se que a nota fiscal foi emitida antes da conclusão dos serviços.

Resta esclarecer que a atestação é o ato pelo qual o fiscal do contrato declara na nota fiscal a fiel execução dos serviços pela contratada e o adimplemento das demais prestações pactuadas, satisfazendo, assim, condição necessária para liquidação e pagamento da despesa. Portanto, após cumprimento integral do objeto contratado, ou seja, somente após a prestação do serviço é que deve ser emitida a nota fiscal, pois esta é o documento hábil para comprovar a sua efetiva realização.

Nesse sentido, trazemos excerto do Manual de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da União, 4ª edição, pg. 690, que assim dispõe: “Após concluir o objeto, o contratado deve apresentar nota fiscal, fatura ou recibo para efeito de pagamento.”

	Recomendação:

Asseverar, doravante, que as notas fiscais só sejam emitidas após a conclusão dos serviços pela contratada.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	06

	Descrição Sumária: Ausência de recebimento provisório

	Fato: 

Os contratos, relativos aos processos abaixo relacionados, preconizam a necessidade de recebimento provisório e definitivo. Contudo, consta, nos autos, apenas um expediente atestando o recebimento do objeto, sem especificar se definitivo ou provisório, dificultando, inclusive, aferir se os pagamentos foram efetuados tempestivamente. 

Processo TRT7 Nº
Contrato  nº

OB nº
13.792/2011-1 - Serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva em No-Breaks da Sala-Cofre - AMERICAN POWER CONVERSION BRASIL LTDA.

31/2012

(fls.128/137)

800273(fl.557)

800584(fl.572)
2.640/2013 - Serviço de Acesso a Internet – INFOWAY

32/2013

(fl.408)
800424 (fl.507)

800669 (fl.559)

800950 (fl.585)
2.640/2013 - Serviço de Acesso a Internet – LEVEL 3

  36/2013

 (fl.433/443)
800951 (fl.582)

33.499/2013 - Serviços de solução, comunicação e link de dados, conforme contrato - INFOWAY SERVICOS INFORMATICA LTDA – ME.
03/2011
(fls.248/257)
800487(fl.1369)

800665(fl.1435)

801050(fl.1479)
5.620/2013 - Serviços de comunicação de dados entre a VT Limoeiro do Norte/CE E TRT - MOB SERVICO DE TELECOMUNICACOES EIRELI – EPP.

28/2013

(fls. 440/433)
800884(fl.446)

800705(fl.422)

800450(fl.559)
22.100/2012-8 (10.467/2012) - Suporte técnico para licenças de banco de dados Oracle - ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA.
48/2012

(fl.131)

800468(fl.518)

800666(fl.535)

801107(fl.557)
27.097/2011-0 - Manutenção preventiva e corretiva das centrais telefônicas de pabx e de todos os seus periféricos e das redes internas do TRT e Fórum Autran Nunes - STARTEC TELECOMUNICACOES LTDA – EPP.

08/2012

(fls. 96/103)
800753(fl.906)

801009(fl.934)
31.034/2008 / 9.476/2014-1 - Serviço semanal de gravação e edição de reportagem jornalística de forma continuada, conforme contrato.  STUDIO F3 LTDA – ME.

06/2009

(fls.144/150)

800341(fl.1327)

800652(fl.1351)
800935(fl.1408)
8.912/2013 - Contratação de empresa de radiodifusão para veicular informações de caráter educativo. SISTEMA O POVO DE RÁDIO

02/2014 

(fls.133/140)

800611(fl.165)

801108(fl.197)
8.652/10-7 - Assistência técnica de manutenção preventiva/ corretiva e suporte técnico, conforme contrato. ACECO TI S.A

27/2012

(fl.497/505)

800670 (fl.1540)  801089(fl.1567)
Cumpre-nos consignar que o fato já foi evidenciado por esta unidade de controle na Constatação nº 3 do Relatório de Auditoria TRT7.SCI.SCGOF nº 2/2013, encaminhado à Diretoria Geral por meio do Memo TRT7.SCI nº 92/2013, de 29/7/2013, oportunidade em que expedimos a seguinte recomendação: “Anexar aos autos, doravante, o termo de recebimento provisório de objetos relativo a compras e locação de equipamentos, nos casos exigidos em lei”.

	Manifestação da unidade auditada: 

O Setor de Segurança e Comunicação informa, à fl. 16, que, doravante, irá utilizar os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, conforme consta na Cláusula Sétima do Contrato com a Empresa Startec Telecomunicações Ltda (P.G. 27.097/2011-0).

Quanto aos processos 31.034/2008 / 9.476/2014-1 e 8.912/2013 sob a responsabilidade da Divisão de Comunicação Social, a mesma informa à fl. 25v que, nos contratos referidos não há que se falar em recebimento de objetos físicos e sim de serviços, entendendo que não há como recebê-los provisoriamente, vez que, quando executados e atestados, tornam-se definitivos. Informam, também, que as OB´s indicadas foram pagas tempestivamente.

Assim se manifestou a Divisão de Infraestrutura de TI à fl. 29: “Com relação aos processos da Divisão de Infraestrutura de TI relacionados na constatação nº 06 – 13792/2011-1, 2640/2013, 33499/2013, 5620/2013, 10467/2012 e 8652/2010-7 - informamos que o recebimento mensal dos serviços é realizado de forma provisória e definitiva num mesmo momento, em razão de se tratarem de serviços continuados (prestação ininterrupta). As verificações de qualidade dos serviços ou das características técnicas são feitas continuamente, dentro do mês, em virtude dos serviços serem imprescindíveis às atividades desenvolvidas pela Divisão de Infraestrutura de TI, com reflexo imediato nos serviços de TI prestados aos usuários de TRT. Qualquer falha ou comprometimento nesses serviços é percebida muito rapidamente e desencadeia a abertura de chamado para as contratadas com a finalidade de restabelecer as condições de normalidade com o devido registro das ocorrências. Esse controle da qualidade do serviço realizado continuamente, na prática, substitui o interregno entre o recebimento provisório e definitivo, motivo pelo qual os dois recebimentos são realizados num mesmo momento.

Acrescento ainda que tal procedimento não inviabiliza a aplicação de penalidade, no caso de entrega de serviço fora dos níveis aceitáveis devidamente consignados no Contrato e Termo de referência, haja vista que os dados das ocorrências são devidamente registrados  ao longo do mês.”

	Análise da Equipe:
Considerando os esclarecimentos apresentados pela Divisão de Comunicação Social e pela Divisão de Infraestrutura de TI, no que se refere à desnecessidade de se proceder ao termo de recebimento provisório, convém destacar que os contratos, relativos aos processos alhures esboçados, preconizam a necessidade de recebimento provisório e definitivo. 

É cediço que o art. 66 da Lei 8.666/93 estabelece que o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da lei. Nos casos sub examine, foram engendradas cláusulas nos contratos que tornam clara a existência de duas fases bem distintas do recebimento, quais sejam o recebimento provisório e o definitivo.

De outra banda, o artigo 74 da Lei de Licitações faculta, nas circunstâncias delineadas abaixo, a realização do recebimento provisório, sinalizando para o Administrador a necessidade de avaliação do risco e da oportunidade da previsão ou não de maiores e melhores prescrições, quando o objeto referir-se a:

I - aquisição de gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

II - serviços profissionais; 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea “a” da Lei 8.666/93, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

Infere-se, portanto, que poderia se conjeturar o enquadramento das situações em comento na hipótese prevista no inciso III, acima transcrito, e, assim, ser dispensado o recebimento provisório, uma vez que os contratos ventilados não ultrapassam o valor de R$80.000,00, e, portanto, testes e verificações abaixo desse valor seriam antieconômicos, ressalvada a hipótese em que os objetos precisem ser vistoriados. 
Destarte, desde que não haja outra disposição no contrato, a dualidade do recebimento estaria correlacionada diretamente à maior ou menor materialidade da avença, ou seja, obras e serviços de valores até R$80.000,00 corresponderiam a atos de recebimento simples e englobariam tão somente a etapa relativa ao recebimento definitivo.

É importante frisar, no entanto, que a dispensa do recebimento provisório trata-se de uma faculdade, assim, s.m.j., uma vez prescrito no contrato a necessidade do objeto ser recebido provisoriamente, o regime de execução deve seguir suas disposições. 
Com efeito, e, em consonância com as cláusulas expressas nos instrumentos contratuais, deveria ter sido efetuado o recebimento provisório.

	Recomendação:

Anexar aos autos, nos procedimentos vindouros, o termo de recebimento provisório, nos casos exigidos em lei ou contrato.

	Prazo
	60 dias


	Nº da Constatação
	08

	Descrição Sumária: Pagamento realizado com recurso de exercício distinto da prestação do serviço.

	Fato: 

Analisando o Processo TRT7 PG nº 8652/2010-7, observou-se que a nota fiscal nº 9804 (fl. 1519, V.8), referente a serviços realizados de 13/12/2013 a 12/01/2014, foi paga a débito do documento 2014NE000043 (fl.1538), ou seja, com recursos orçamentários do exercício de 2014. Decerto, portanto, que a execução contratual de 2013 deveria ter sido paga com recurso do exercício correspondente, em submissão ao principio da anualidade orçamentária.

	Manifestação da unidade auditada: 

Quanto a esse item, a DOF manifesta-se à fl. 14 nos seguintes termos: “Estamos de acordo com a observância do Princípio da Anualidade Orçamentária. Contudo esta fatura corresponde ao mês de Janeiro/2014 e ainda serão executados mais onze pagamentos no corrente exercício, com o orçamento de 2014.”

	Análise da Equipe:
Em que pese a manifestação expendida pelo Diretor da Divisão de Orçamento e Finanças, urge mencionar que o que esta unidade de controle traz a debate é o fato da fatura glosada, competência janeiro/2014, abarcar período pretérito, em desconformidade com o princípio da competência da despesa e da anualidade orçamentária.

A nota fiscal apresentada (Nº 984, fl. 1519) refere-se a serviços realizados de 13/12/2013 a 12/01/2014. Portanto, apenas uma parte dos serviços poderia ser atribuído ao exercício de 2014 e pagas com recurso do exercício corrente.
A boa técnica recomenda a emissão de notas de empenho distintas, cada uma contemplando o exercício correspondente a sua competência.
Vale registrar, ainda, que nada obsta que sejam executados mais onze pagamentos no corrente exercício, com o orçamento de 2014, desde que referentes a serviços executados no exercício em curso.
Deste modo, entendemos que deve ser mantida a ressalva para que não se efetue pagamento com recurso de exercício distinto ao da prestação do serviço.

	Recomendação:

Assegurar que os próximos pagamentos sejam efetuados, observando os princípios da anualidade orçamentária e da competência da despesa, além da compatibilidade dos atos com a LOA, LDO e PPA e, em casos análogos, que serviços realizados em diferentes exercícios financeiros sejam discriminados em notas separadas, não autorizando o pagamento de notas fiscais em desconformidade.    

	Prazo
	Não se aplica


	III. CONCLUSÃO


	Concluídos os trabalhos de auditoria, na extensão definida no escopo, foram constatadas situações, a seguir relacionadas, envolvendo fatos ou atos praticados que conflitam com os dispositivos legais ou normativos, exigindo a adoção, por parte da administração, de providências no sentido não apenas de corrigi-las, mas de evitá-las, mediante melhorias e aprimoramento dos controles internos administrativos:

· Constatação Nº 01: Ausência, nos autos, de publicação da nota de empenho no Diário Oficial da União
· Constatação Nº 03: Realização de despesa sem prévio empenho
· Constatação Nº 04: Ausência, nos autos, de designação de forma nominal e pessoal de servidor para exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato
· Constatação Nº 05: Atestos/Recebimentos com erro material
· Constatação Nº 06: Ausência de recebimento provisório
· Constatação Nº 08: Pagamento realizado com recurso de exercício distinto da prestação do serviço.
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